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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei insere o art. 216-B no Código Penal com o 

intuito de criar o tipo relativo à violação de privacidade. 

Art. 2º O Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 

“VIOLAÇÃO DE PRIVACIDADE 

216-B Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, 

publicar ou divulgar, sem consentimento da vítima, imagem em 
nudez total, parcial ou em ato sexual ou comunicação de 
conteúdo sexualmente explícito, de modo a revelar sua 
identidade, utilizando-se de qualquer mídia, meio de 
comunicação ou dispositivo. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

§1º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido: 

I – com finalidade de assediar psicologicamente; 

II – em ato de vingança; 

III – para humilhação pública ou por vaidade pessoal; 

IV - contra cônjuge, companheira, namorada ou com quem 
conviva ou tenha convivido em relação íntima, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade. 

§2º Configura-se o crime ainda que a vítima tenha consentido 
na captura ou no armazenamento da imagem ou da 
comunicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição se destina a preencher lacuna 

legislativa referente à prática de bullying por divulgação, em qualquer mídia, meio de 

comunicação ou dispositivo, de imagem, áudio ou texto de conteúdo sexual, sem o 

consentimento da pessoa exposta. 

Não obstante esse tipo de conduta já fosse possível por meio 

físico, as dificuldades enfrentadas para impressão, processamento e difusão 
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impediam que ocorresse graves danos à vítima, cuja proteção penal específica não 

se justificava.  

Entretanto, como resultado dos avanços tecnológicos que 

permitiram novas formas de interação social, atualmente a sociedade é impactada 

com o chamado bullying cibernético, modalidade em que há intenso risco de 

propagação fácil e ampla de material capaz de gerar danos irreparáveis às vítimas. 

A captação imagens sexuais é bastante simples, na maioria 

das vezes por aparelhos de telefonia celular cujos aplicativos permitiram o 

desenvolvimento do fenômeno batizado, em língua inglesa, de sexting (sex + 

texting). Com efeito, sexting é o ato de enviar mensagem, imagem ou gravação de 

conteúdo sexual, ou por meio de câmeras de computadores, notebooks ou pads. 

Vale destacar que esse tipo de divulgação incontrolável ocorre através da rede 

mundial de computadores (Internet) em sítios, redes sociais e aplicativos de 

mensagem multiplataforma (Whatsapp, Wechat, Telegram etc). 

Esse material, capturado e armazenado muitas vezes com o 

consentimento da parceira, que nutria expectativa de privacidade sexual, é divulgado 

em circunstâncias que se destinam à exposição pública por vaidade ou por 

humilhação e vingança.  

Muito embora homens também sejam vítimas dessa espécie 

de exposição, as mulheres são alvos principais, diante de condicionantes culturais 

derivadas da estrutura patriarcal do mundo, cujas consequências inibem a plena 

sexualidade feminina.  

A vingança pornográfica, tradução do termo originado em 

inglês revenge porn, é uma espécie de violência psicológica, prevista no artigo 7º, II, 

da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Diante da falta de dispositivos legais 

específicos para a proteção penal das vítimas de assédio psicológico, disposto, mas 

não tipificado na Lei Maria da Penha, muitas mulheres buscam os órgãos dos 

sistemas de segurança pública e de justiça e obtém o registro e o processamento 

desses casos como crime de difamação. 

Prosseguir tipificando tais condutas como difamatórias, vale 

dizer atentatórias à honra, é reforçar o viés machista com que a vida sexual da 

mulher é julgada no meio social. É um paradoxo que a mulher tenha de se afirmar 
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“honesta” diante da mera acusação de estar exercendo livremente sua sexualidade. 

O que a legislação brasileira precisa proteger é a integridade psicológica da vítima, 

que tem sua intimidade violada e exposta à apreciação pública, diante da divulgação 

no mundo cibernético, no qual não tem qualquer controle da disseminação. 

Os danos são graves e muitos deles irreparáveis: demissão, 

reprovação escolar, banimento social e até desenvolvimento de quadros traumáticos 

e doenças psíquicas que podem conduzir ao suicídio, especialmente entre jovens. 

O tipo penal proposto insere-se no capítulo dos crimes contra a 

liberdade sexual, sendo que o nome violação de privacidade demonstra tratar-se de 

delito a ofender a liberdade sexual por meio de propagação desautorizada do 

conteúdo violador, de forma a afastar eventual enquadramento de condutas 

praticadas em ambiente público, quando não se cogita privacidade e também excluir 

a hipótese de reprodução não autorizada de material de conteúdo erótico, eis que 

ilícito abordado no capítulo dos crimes contra a propriedade intelectual. 

Isso posto, contamos com o apoio dos ilustres Pares para a 

aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2014 

Deputado Fábio Trad 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 
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DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Atentado ao pudor mediante fraude  
Art. 216. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Assédio sexual   

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei 

nº 10.224, de 15/5/2001) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 10.224, de 15/5/2001) 

§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 

anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

 

Estupro de vulnerável   

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 

14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.  

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 

que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 

do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.  

§ 4º Se da conduta resulta morte:  

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
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Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

 

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 

ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 

a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria.  

 

TÍTULO III 
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DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

trabalho e habitação;  

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 

relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

consequências e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas;  

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 

violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 

IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a 

difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;  

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 

de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-

governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher;  

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 

do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 

etnia;  

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


